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RESUMO: Este trabalho analisa, discursivamente, cartas de mulheres inseridas no sistema penitenciário
da região de Ribeirão Preto, lançando luz sobre as regiões de poder, os conhecimentos e saberes ali
manifestos. Para tanto, esta pesquisa ampara-se, principalmente, em teóricos da Análise do Discurso,
como Michel Foucault e seu entendimento sobre “Ciência e Saber”, Michel Pêcheux e sua compreensão
sobre “sujeito” e Jacques Le Goff, no que se refere a seus escritos sobre “documento”.
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INTRODUÇÃO
O conhecimento, as reações, as indignações, as reflexões sobre a situação penitenciária, tudo
isso existe, no nível dos indivíduos, mas ainda não aparece. Doravante, é preciso que a
informação circule, de boca a orelha, de grupo em grupo. O método pode surpreender, mas
ainda é o melhor. É preciso que a informação faça ricochete: é preciso transformar a
experiência individual em saber coletivo. Quer dizer, em saber político (Foucault, 2003, p. 7).
Falar e escrever sobre prisões são atitudes controladas, quase interditadas. As notícias
que chegam à sociedade são restritas.
O assunto é polêmico. Embates envolvendo os coordenadores do sistema, responsáveis
pela organização dos presídios, e os detentos e seus familiares, que exigem uma estrutura
física nas penitenciárias que ofereça condições satisfatórias de sobrevivência, parecem ser
mais numerosos do que se suspeita, mas são conduzidos e resolvidos, na maioria dos
casos, internamente, sob o argumento de que envolvem informações sigilosas. Escancará-las
contribuiria para expor a situação caótica do sistema, que, em tese, deveria devolver ao
meio social indivíduos readaptados a ele, mas que, pelo contrário, “fabrica” novos
criminosos.
1
 Este artigo é resultado da dissertação de Mestrado em Ciência, Tecnologia e Sociedade, na linha
de pesquisa em Lingiagens, Comunicação e Ciência, defendido no último dia 7 de dezembro/2009 na
UFSCar (Universidade Federal de São Carlos)
152
A dificuldade de abordar assuntos relacionados a prisões, porém, não é absoluta. A
interdição não é total. Brechas no controle que o sistema busca exercer existem e é por elas
que se torna possível trazer o tema à tona, inclusive à luz da ciência. No caso deste trabalho,
para uma análise discursiva. É por essas brechas que o discurso se ramifica, que pode sair
de uma experiência individual e virar saber político, como nos propõe Foucault no início
desta introdução. Espera-se que o presente trabalho, que foi desenvolvido no Programa de
Mestrado em Ciência, Tecnologia e Sociedade da UFSCar (Universidade Federal de São
Carlos), na linha de pesquisa em Linguagens, Comunicação e Ciência, possa se constituir
como uma dessas brechas.
O ponto de partida deste estudo será um projeto que foi desenvolvido, entre março de
2004 e o início de 2007, na Penitenciária Feminina da cidade paulista de Ribeirão Preto, a 310
quilômetros de São Paulo. Preocupada com o alto número de ex-presidiárias que voltavam
a praticar crimes, a diretoria daquele presídio implantou o Programa Liberdade Consciente,
que consistia em promover dinâmicas de grupo, reuniões, diálogos, para que as presas, tão
logo saíssem do presídio, conseguissem se readaptar à vida fora da prisão. Participavam do
programa as detentas que estavam com pedidos de liberdade condicional ou de inserção
no regime semi-aberto protocolados, aguardando a decisão do juiz.
Como aquelas mulheres privadas da liberdade esperavam que a vida fosse recomeçar
fora do presídio? Quais eram seus sonhos? Estas eram algumas das perguntas que os
profissionais que coordenavam o programa faziam. E as presas respondiam, na maioria das
vezes, escrevendo. Confeccionavam cartas, que eram entregues à diretoria da Penitenciária
Feminina, em que constavam resumos das histórias pessoais de cada uma e relatos sobre a
entrada para o tráfico de drogas ou outros delitos e sobre como desejavam levar a vida
após o juiz lhes conceder a liberdade. Quando livres, as ex-detentas enviavam ao presídio
novas cartas, para informar aos coordenadores do Liberdade Consciente as facilidades e
dificuldades encontradas no processo de readaptação ao meio social.
Inicialmente, eu tinha em mãos 24 cartas, das quais 18, consideradas as mais significativas
dentro da proposta de estudo, formaram o corpus da pesquisa que desenvolvi no Mestrado.
Dez delas foram escritas por detentas e oito por ex-detentas da Penitenciária Feminina de
Ribeirão Preto, todas durante a vigência do Programa Liberdade Consciente. Neste artigo,
que é parte da pesquisa desenvolvida no Mestrado, serão analisadas duas dessas cartas,
uma escrita no interior do presídio e outra fora.
Recortes das cartas serão observados à luz de teóricos da Análise do Discurso de
linha francesa, principalmente Michel Foucault, no que se refere a seu entendimento sobre
“Ciência e Saber”, e Michel Pêcheux e sua compreensão sobre “sujeito discursivo”, além
de estudiosos com percursos de pensamentos semelhantes, como Jacques Le Goff e seus
escritos sobre “documento científico”. Pretende-se analisar o que diz o sujeito discursivo,
os deslocamentos do sujeito no âmbito da linguagem e como ele se posiciona a partir das
influências que recebe do poder, da ideologia e das formações discursivas, conceitos que
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CIÊNCIA E SABER
Ao criar uma proposta de estudo dos discursos, embasada na arqueologia dos saberes,
Foucault (1995) propõe que o pesquisador se distancie de uma análise puramente
epistemológica. Ao contrário da epistemologia, que se caracteriza por considerar que o
conhecimento e a verdade residem apenas no campo da ciência, a arqueologia diz que é
possível produzir um novo tipo de História das Ciências, situando o estudo do homem no
nível dos saberes.
Considerando os saberes como componente intrínseco da proposta discursiva
arqueológica, Foucault (1972, p. 17), em A ordem do discurso, argumenta que, “o discurso
não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo por
que, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos apoderar”. Assim, há discursos que
são considerados e viabilizados como verdadeiros, amparados por práticas e suportes
institucionais que os legitimam, e outros que também “gostariam” de ser legitimados como
verdadeiros, mas que são coibidos e, muitas vezes, nem aparecem ou são veiculados no
meio social e científico. Neste contexto, Foucault observa os saberes por meio das práticas
discursivas, que são os meios pelos quais se pode enunciar (falar/escrever). Uma carta
escrita na prisão seria considerada, portanto, uma prática discursiva. Segundo Foucault
(1995, p. 206-207), essas práticas deveriam, muitas vezes, ser inseridas e se tornarem
imprescindíveis ao campo da ciência. Sob esse aspecto, o autor define saber como sendo
esse conjunto de elementos, formados de maneira regular por uma prática discursiva e
indispensáveis à constituição de uma ciência, apesar de não se destinarem necessariamente a
lhe dar lugar (...). Um saber é aquilo que podemos falar em uma prática discursiva que se
encontra assim especificada: o domínio constituído pelos diferentes objetos que irão adquirir
ou não um status científico (...); um saber é, também, o espaço em que o sujeito pode tomar
posição para falar dos objetos de que se ocupa em seu discurso (...); finalmente, um saber se
define por possibilidades de utilização e de apropriação oferecidas pelo discurso (...). Há
saberes que são independentes das ciências (que não são nem seu esboço histórico, nem o
avesso vivido); mas não há saber sem uma prática discursiva definida, e toda prática discursiva
pode definir-se pelo saber que ela forma.
Foucault (1995, p. 207) explica, ainda, que, ao contrário das análises puramente
epistemológicas, que percorrem o eixo “consciência-conhecimento-ciência”, a arqueologia
do saber, que tem como eixo teórico procedimentos para analisar discursos, perfaz o caminho
“prática discursiva-saber-ciência”. Com isso, o autor legitima as práticas discursivas
advindas de outros saberes, que ainda são pouco estudados no campo da ciência, como os
dos presidiários, dos pacientes psiquiátricos, dos homossexuais. Sendo assim, se não for
levada em conta a veiculação dos saberes e as relações de poder que determinam a dinâmica do
funcionamento de uma sociedade, analisadas via discursos, há de se ter a crença ingênua
de alguns de que a ciência estuda e consagra, apenas, a versão dos vencedores. Por isso,
Foucault (1972) condena que a ciência aborde somente o discurso dos dominantes, porque,
dessa forma, só apareceria a verdade que interessa a determinados grupos.
Orlandi (1992) trabalha essa questão sob a forma do silêncio. Não apenas o silêncio
que se caracteriza pela ausência de palavras ou sons, mas o silêncio que garante o movimento
dos sentidos. Segundo a autora (grifo nosso), ao dizer ou escrever uma palavra, por exemplo,
o sujeito não diz ou não escreve outra, promovendo, dessa forma, o apagamento
(silenciamento) de outra. Para Orlandi (op. cit.), “há um sentido no silêncio” (Orlandi, 1992,
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p. 14), de forma que estudá-lo é buscar entender o processo de silenciamento de alguns
discursos em detrimento de outros.
Assim, quando dizemos que há silêncio nas palavras, estamos dizendo que: elas são atravessadas
de silêncio; elas produzem silêncio; o silêncio fala por elas; elas silenciam. (...) As palavras
são cheias de sentidos a não se dizer e, além disso, colocamos no silêncio muitas delas.
(Orlandi, 1992, p. 14).
Ao falar sobre silêncio e sua relação com as vozes sociais, Orlandi relaciona o silêncio
com censura. Na mesma medida em que, ao dizer uma palavra, o sujeito silencia outra, as
vozes que falam no discurso, determinadas pelas formações discursivas, enfrentam um
processo de silenciamento.
Para entendermos formação discursiva, recorremos a Pêcheux (1995, p. 160), que a
define como
aquilo que, numa formação ideológica dada, isto é, a partir de uma posição dada numa
conjuntura dada, determinada pelo estado de luta de classes, determina o que pode e deve ser
dito (articulado sob a forma de uma arenga, um sermão, de um panfleto, de uma exposição,
de um programa, etc).
Assim, os dizeres considerados perigosos, que poderiam ameaçar a hegemonia dos
sentidos dominantes, são retirados de circulação pelos mecanismos de dominação. Um
desses mecanismos é impedir que os sujeitos ocupem certas posições no discurso. “Como,
no discurso, o sujeito e o sentido se constituem ao mesmo tempo, ao se proceder desse
modo [proibir certas palavras para proibir certos sentidos] se proíbe ao sujeito ocupar
certos ‘lugares’, ou melhor, proíbem-se certas ‘posições’ do sujeito”. (Orlandi, 1992, p. 78).
CARTAS COMO DOCUMENTOS
Na obra Ciência e Saber: a trajetória da arqueologia de Michel Foucault, Roberto
Machado (1988, p.14), argumentando sobre o método arqueológico, diz que “uma
característica fundamental da arqueologia é justamente a multiplicidade de suas definições; é
a mobilidade de uma pesquisa que, não aceitando se fixar em cânones rígidos, é sempre
instruída pelos documentos pesquisados”. Segundo esse ponto de vista, Le Goff (1996)
explica que até a década de 60 do século passado, o termo documento era aplicado,
exclusivamente, aos escritos oficiais, impostos por instituições como o Estado, a Igreja ou
as Universidades. A partir desse período, houve o que ele chamou de “revolução
documental”. Como resultado, o conceito passou por uma ampliação, conforme pode ser
verificado abaixo:
Seria uma grande ilusão imaginar que a cada problema histórico corresponde um tipo único de
documentos, especializado para esse uso. [...]. Que historiador das religiões se contentaria em
consultar os tratados de teologia ou as recolhas de hinos? Ele sabe bem que sobre as crenças
e as sensibilidades mortas, as imagens pintadas ou esculpidas nas paredes dos santuários, a
disposição e o mobiliário das tumbas, têm pelo menos tanto para lhe dizer quanto muitos
escritos (Bloch, M. Apologie pour l’histoire ou métier d’historien. Paris: Colin, 1949, apud
Le Goff, 1996, p. 540).
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O estudo dos documentos, segundo Le Goff, é, porém, um constante desafio. As
condições em que foram produzidos podem comprometer a veracidade que deles se espera.
O autor diz que todo documento é, ao mesmo tempo, verdadeiro e mentiroso. Verdadeiro
porque é concreto e pode ser encarado como a prova da produção de conhecimento de uma
determinada época e mentiroso porque é fruto de relações de poder, que podem manipulá-lo.
Como foi visto há pouco, o próprio silenciamento de alguns sentidos pode manipular o
documento.
Para Le Goff, é função do pesquisador “escavar” – um procedimento típico do método
arqueológico de Foucault – as condições de produção dessas cartas, no caso específico
desta pesquisa, questionando a crença de que a verdade reside apenas em alguns discursos,
como, por exemplo, o do Estado ou os científicos tais quais eram vistos até a década de 60.
Tendo em conta que o fato de que todo documento é, ao mesmo tempo, verdadeiro e falso,
torna-se fundamental demonstrar em que medida ele é um instrumento de poder.
SUJEITO, IDEOLOGIA E FORMAÇÕES DISCURSIVAS EM PÊCHEUX
Se, por um lado, Foucault trata o sujeito discursivo dentro da relação saber/poder,
Michel Pêcheux (1995) trabalha numa perspectiva um pouco diferente: a de uma posição
discursiva em que o sujeito é interpelado pela ideologia.
Segundo Pêcheux (op. cit.), a ideologia captura o sujeito à revelia de sua vontade,
interpelando-o em um determinado lugar e naturalizando os sentidos para ele. Esse processo
dá-se a conhecer segundo as relações de produção que se transformam com o decorrer do
tempo, em função da atuação dos sujeitos na luta de classes. O autor explica, porém, que
linguagem e sentido não são transparentes. São opacos e difusos. O sujeito não controla
os efeitos do que enuncia. A todo momento, o sentido “escapa”, podendo um enunciado
provocar efeitos totalmente diferentes do esperado. A explicação para isso, de acordo com
Pêcheux, é que as palavras, expressões, proposições não trazem o sentido “em si”, visto
que o sentido não está inscrito na língua e depende das posições ideológicas sustentadas
por aqueles que as empregam.
Para Pêcheux, os sentidos são produzidos a partir das formações discursivas em que
os sujeitos estão inseridos – não necessariamente à mesma sempre, já que pode haver
migração de uma formação discursiva para outra. Mas, segundo Pêcheux (1995), os sujeitos
não percebem essa falta de liberdade para se expressar. Pelo contrário. O autor explica que
a filiação a uma formação discursiva produz no sujeito a ilusão de uma autonomia, de modo
que ele acredite que funciona “por si mesmo”. Isso ocorre, na visão de Pêcheux, porque o
mecanismo da interpelação dissimula que o sujeito, na verdade, está inscrito na língua e na
história. Com a interpelação, há o apagamento da constituição do sujeito dentro de um
processo – o indivíduo tem a impressão de que é “sempre-já-sujeito” (op. cit.) e recebe
como evidentes os sentidos do que ouve e diz, lê ou escreve.
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ANÁLISE DISCURSIVA DAS CARTAS
Como já foi antecipado, serão analisadas, neste artigo, duas cartas: uma escrita por
detenta (cartas 1) e uma por ex-detenta (carta 2) que participaram do Programa Liberdade
Consciente da Penitenciária Feminina de Ribeirão Preto. Eis as análises:
CARTA 1
Ribeirão Preto 28.12.04
Eu S1 nascida em 23.11. (...) Se você escreve tudo daria um livro mais vou fala so um pouco
de mim
Quando nasci meus pais morava no Paraná fiquei la ate a idade de 5 anos, aí viemos para o
interio de S.P.  ate a idade de 14  anos eu fui uma menina que trabalhava na rossa era crente
aí meus pais resolveram a se muda para Campinas é a cidade que vivo ate hoje aí foi que tudo
começou comecei a trabalha de domestica comesei a conhecer outro tipo de pessoas que era
muito deferente da minha vidinha da rossa, comecei ai a sair de noite, conhecer rapazes,
deferente, bom resumindo, fui mãe com 20 anos, fui pra cadeia com 23 – 1973, sai com 30
– 1981, eu queria volta a viver mais a sociedade não deixou não tive medo continuei na luta,
ate de boia fria eu tentei ate que um dia fui trabalha de camareine em um hotel perto da
rodoviaria, isso foi em 1989, aí fui preza outra vez daí para cá so deu desaserto na minha vida
Hoje sou uma mulher feliz apesar do lugar. tenho 5 filhos lindos, adotei uma criança levei para
minha casa com 17 dias de nascida hoje ela tem 6 aninho ela tem um pequeno problema que,
para os homens é dificio mais para Deus não é nada eu confio nele e sei um dia eu e minha fé
vamos venser, minha filinha faz tratamento na unikanpi no hospital das Crinicas em Campinas
ela se chama M. nos vamos venser se Deus quizer e ele quer como disse se for fala minha vida
da um livro. eu amo meus filhos meus netos que são, coizinha mais linda da minha vida mais
tenho um carinho especial pela a minha M. deixei o mundo sujo que vivi a maior parte da
minha vida pela M. quando sai daqui quero volta a cuida dela como sempre fiz.
Nesta carta, nota-se que o sujeito discursivo inscreve-se a partir de sua identificação,
pois começa seu relato pelo nome e a data de nascimento. Isso parece demonstrar que
quem escreve não é um sujeito qualquer, mas um que tem referências familiares; que, apesar
de estar inserido numa população de presidiárias, liga-se ao mundo exterior através de
pessoas que não estão encarceradas. O relato da carta segue com um enunciado que, num
primeiro momento, pode nos passar despercebido, mas serve como introdução para uma
breve história da infância: “Se você escreve tudo daria um livro mais vou fala so um pouco
de mim”. O trecho “vou fala so um pouco de mim” é significativo, já que, posteriormente,
o sujeito da carta quase não faz comentários sobre o crime que cometeu, apagando aquilo
que a ideologia lhe faz parecer inconveniente. Ele faz falar a família e a religião, silenciando
e abafando os motivos que o levaram à prisão; assim, evita compartilhar o seu crime com o
leitor, tentando escamotear o delito de circulação na rede de memória. Numa referência a
Orlandi (1992), a inscrição em outra formação discursiva que não seja a do crime, impede,
torna impossível um dizer sobre o delito praticado.
O sujeito procura construir-se como uma auto-imagem de mulher que se doa aos
filhos, religiosa e trabalhadora. Isso pode ser observado nos seguintes recortes: “ate a
idade de 14 anos eu fui uma menina que trabalhava na rossa era crente”; “comecei a
trabalha de domestica”; “não tive medo continuei na luta, ate de boia fria eu tentei ate
que um dia fui trabalha de camareine em um hotel perto da rodoviária”. Esses três
recortes constroem um sujeito que nunca deixou de buscar emprego, o que o coloca em
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uma posição de trabalhadora responsável, incansável e dedicada. E, se houve algum culpa-
do para que esteja preso, esse culpado é a sociedade. Como pode ser notado em “eu queria
volta a viver mais a sociedade não deixou”, ou então “ai fui presa outra vez daí para cá
so deu desaserto em minha vida”. Aqui, pode-se perceber um apagamento das razões que
justificam sua prisão, pois o sujeito não faz emergir, pelo texto, indícios sobre o crime
cometido.
A todo instante em que o sujeito se depara com o seu crime, usa artifícios para
despistar o leitor, como, por exemplo: “comesei a conhecer outro tipo de pessoas que era
muito deferente da minha vidinha da rossa, comecei ai a sair de noite, conhecer rapazes,
deferente, bom resumindo, fui mãe com 20 anos, fui pra cadeia com 23 – 1973, sai com 30
– 1981 (...)”. Observa-se que, provavelmente, o motivo que tenha justificado sua prisão
esteja ligado a essas amizades diferentes, que o sujeito discursiviza na adolescência, mas
isso não é confirmado, por causa de uma expressão utilizada no texto. Ao escrever “bom
resumindo”, o sujeito indica que não irá se aprofundar, não contará detalhes sobre os
momentos em que esteve envolvido com a criminalidade. O uso desse termo cria um efeito
de síntese máxima das lembranças. O sujeito faz aparecer, apenas, sentidos de desligamento
total do crime. Nesse contexto, até mesmo as referências à infância são feitas de forma
rápida. Não existe um detalhamento sobre como era a vida quando criança (como foi sua
criação, como era o relacionamento com os pais, se passava por dificuldades financeiras).
Já no segundo parágrafo, o sujeito antecipa a imagem que começou a construir mais
acima, a de alguém preocupado com o trabalho, com a família e temente a Deus. É importante
destacar que o sujeito se ampara numa formação discursiva representada por sentidos
dominantes de emprego, família e religião, consolidados historicamente e aceitos socialmente
como meios pelos quais a ideologia dominante se dissemina (aparelhos ideológicos de
Estado), como explicado por Pêcheux (1995) anteriormente. Inscrevendo-se, ao mesmo
tempo, como capturado pela ideologia dominante e realizador dela, filiando-se a uma memória
discursiva que dá aos aparelhos ideológicos de Estado um status de que podem produzir
mudanças, de que podem permitir um recomeço da vida em sociedade, um recomeço em que
o crime tenha sido zerado, apagado, o sujeito replica sentidos aceitos socialmente. Ao se
referir a Deus, por exemplo, busca um argumento inquestionável para dizer que é possível,
sim, renovar-se após deixar a penitenciária. O sujeito procura, também, trazer Deus para o
contexto familiar, para que não haja dúvida alguma de que a felicidade será plena depois de
ganhar a liberdade. Os recortes a seguir indicam isso: “ela [a filha] tem um pequeno problema
que, para os homens é dificio mais para Deus não é nada eu confio nele e sei um dia eu e
minha fé vamos venser”; “nos vamos venser se Deus quizer e ele quer”.
Este sujeito do trabalho, da religião e da família instala-se, enfim, em toda a carta. A
inserção na criminalidade, pelo texto, é impossível de dizer para este sujeito e isso pode ser,
mais uma vez, percebido quando se observa que há um silenciamento total da sua vida na
posição de presa. O sujeito não diz nada sobre a vida na prisão, o dia-a-dia da penitenciária,
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o contato com as outras presas, não opina sobre as condições de sobrevivência no presídio,
não assume para si este lugar. Silenciar o crime pode ser entendido como um recurso para
que o sujeito da carta acredite que um recomeçar, longe do crime, é possível, que é permitido
deslocar-se de uma posição insuportável para outra, socialmente aceita. Aliás, é tão possível,
pelo efeito ideológico de evidência, que chega a ser um sentido inquestionável.
CARTA 2
Rib Preto (SP) Setor de Reabilitação      28/01/05
“Carinhosamente para Senhora E. e Senhora C.”
È com imensa satisfação que venho a escrever essa carta; na finalidade de enviar-lhes noticias
minhas.
Com a boa graça de Deus estou muitissímo feliz! Longe de más companias; E graças a Deus
muito mais perto de minha filha e família.
Meus caminhos de inico estavam bem complicados.
Mas hoje, com toda minha fé em Deus batalhando por um dia melhor, as coisas boas estão
acontecendo, e o que é melhor! Honestamente
O meu emprego Deus preparou, assim como meus estudo que estão sendo encaminhados.
Quero muito agradecer a Srª E., Srª C., Srª F., Dr R. é claro.
Pela paciência que tiveram comigo, e por terem sido de tamanha importância em me ajudar,
no pior momento de minha vida. Obrigada.
E das minhas piores horas, eu soube aprender somente coisas boas;
Realmente liberdade consciente é tudo o que hoje estou começando a viver! E eu só tenho a
agradecer, a Deus primeiramente, e as que , da maneira que puderam me ajudaram.
Agradeço de todo meu coração.
Atenciosamente
Obs: forte abraços p/
Sra C.
F.
A.
Todas as funcionárias/ASP que tiveram paciência.
Que me ensinaram de uma forma direta ou as vezes até ñ é lugar mesmo p/ mim.
Agradeço ainda mais a Dona C.
Dona A., Dona L., Doutor V. e Doutor Li.
Obrigada
Em especial também; Dona L., Dona A., que infelismente parece que foi embora né!?
Obrigada por serem tão profissionais e tão humanas ao mesmo tempo!
Fiquem sempre em paz e que Deus ilumine e abenções todos os dias vcs e familiares.
Neste relato, o sujeito também replica sentidos dominantes. São três os aspectos
fundamentais que podem ser observados neste texto. O primeiro é a fé apaixonada, cega, o
apego extremo a Deus. O segundo ponto é a divulgação de uma imagem do presídio como
escola, como um sistema em que são possíveis as funções de ensino e aprendizagem. E a
terceira característica marcante são os sentidos de agradecimento à maioria dos funcionários
do presídio, senão todos, o que produz um efeito para o interlocutor de que a penitenciária é
um paraíso.
Antes de abordar cada um desses fatores, é interessante observar a presença de uma
antítese logo no segundo parágrafo da carta, entre os termos “longe” e “perto”. O termo
“longe” é usado para se referir às más companhias, que são classificadas como a causa
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que levou este sujeito ao crime. E o vocábulo “perto” designa a vontade de estar com a
família, um dos fatores que irá permitir, para este sujeito, recomeçar a vida. Com o uso
desses termos, o sujeito procura convencer o interlocutor que se arrependeu.
O apego a Deus, que já havia sido recorrente na grande maioria dos relatos com os
quais nos deparamos até agora, é novamente muito forte. Deus aparece no texto até como
um agente de empregos, como pode ser notado a seguir: “O meu emprego Deus preparou,
assim como meus estudos que estão sendo encaminhados”. É somente em Deus que a vida
desse sujeito fora da prisão se realiza. Sem o divino, nada é possível, nada se concretiza.
Percebe-se que este retoma os sentidos dominantes de família e trabalho, que frequentaram
outras cartas, também não de forma isolada. Eles somente são citados agregados ao
sobrenatural. Isso é observado em: “E graças a Deus muito mais perto de minha filha e
família”; “com toda a minha fé em Deus batalhando por um dia melhor, as coisas boas
estão acontecendo” e “E eu só tenho a agradecer, a Deus primeiramente”. Deus aparece,
ainda, nos seguintes recortes: “Com a boa graça de Deus estou muitíssimo feliz”, no
segundo parágrafo, e “Fiquem em paz e que Deus ilumine”, no último parágrafo.
Este último recorte poderia ser entendido como um desejo máximo de felicidade aos
funcionários do presídio, que não deixa dúvida, que consolida, de uma vez por todas, os
agradecimentos apaixonados que são feitos a eles na carta. Há um apagamento absoluto de
qualquer assunto que possa comprometer o sistema, visto como uma escola, o segundo
aspecto da análise, o que é demonstrado quando a autora escreve “E das minhas piores
horas eu pude aprender somente coisas boas”. Nesta carta, pode ser retomado o conceito
de panoptismo, abordado por Foucault, que remete o interlocutor a um sistema que educa
por meio da vigilância constante.
Mas é no último aspecto que observamos no relato, o de agradecimento, que esse
sujeito deposita a maior energia. Além de fazer referência aos funcionários da penitenciária
na primeira parte do texto, ele ainda dedica praticamente a metade final da carta só para esta
finalidade. E, antes de arrematar com o desejo de que Deus os ilumine, procura exaltar seus
atributos: “Obrigada por serem tão profissionais e tão humanas ao mesmo tempo”, como
se uma coisa não fosse possível sem a outra. Aqui, o sujeito deixa transparecer que as
funções do presídio poderiam não parecer tão humanas anteriormente, quando ainda não
as conhecia, mas os funcionários demonstraram o contrário.
Portanto, não existe nada nesta carta que possa romper com esses sentidos. Este
sujeito faz prevalecer apenas aqueles ligados à convivência com pessoas, no caso os
funcionários do presídio, com as quais considera que aprendeu muito. Parece que, depois
de ter enfrentado o inferno do crime, este sujeito entrou no paraíso pela porta da prisão.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Caracterizar o sujeito discursivo, que desliza, desloca-se a todo instante no contexto
da linguagem, que dissimula, que aparenta, que silencia, que pode mudar de posição de um
instante a outro, é tarefa mais do que árdua. E, nesse jogo, não podemos nos esquecer um
fator primordial: que também nós, pesquisadores, somos constituídos como sujeitos, afetados
ideologicamente. Não escapamos à língua e à história. Somos sujeitos, o que produz em
nós deslocamentos, deslizes, falhas.
160
Para a análise dessas cartas, dependuramo-nos em apenas um ponto da imensa rede
de fios que constituem o discurso. Uma infinidade de possibilidades de olhares habita o
entorno de nosso objeto de estudo e não foi abordada. Ao mesmo tempo, este trabalho
pode abrir outra série de possibilidades, outros fios que farão aumentar a rede discursiva.
Esperamos que outros pesquisadores – ou nós mesmos, ao continuarmos esta pesquisa –
contribuam para ampliar, na múltipla e complexa teia discursiva, os fios que trazem à tona,
no campo científico, as vozes dos excluídos sociais, como as de detentas e ex-detentas,
contribuindo, dessa forma, para que as barreiras do silêncio sobre o tema quebrem aos
poucos.
__________________________
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